Comarca do Porto 
Santo Tirso – Instância Central
Secção Cível
AUTORA
Albertina Fernandes, viúva, reformada, C.C. ..., NIF...., residente no Lugar de Casais, Monte Córdova, Santo Tirso.

RÉ
Jorge Costa, Lda., Sociedade por quotas, com sede no Lugar de Casais, Monte Córdova, Santo Tirso.

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa de Condenação.

FORMA DE PROCESSO
Comum.


A - Fundamentos

 01 	A Autora é dona e legítima proprietária do prédio urbano, destinado a habitação, sito no Lugar de Casais, Monte Córdova, composto de rés do chão e andar, com logradouro, inscrito na respectiva matriz sob o artigo 231º e inscrito a seu favor, como se verifica pelo teor da certidão cuja cópia se junta (vide doc. 1). 
 02 	Por sua vez, a Ré, desde 1998, explora uma pedreira, no referido Lugar de Casais, situada a cerca de 300 metros da habitação da Autora.
 03 	Quando a Ré iniciou a laboração na referida pedreira já existia a casa da Autora.
 04 	A qual, ao tempo, se apresentava em perfeitas condições, não apresentando quaisquer fissuras ou rachadelas nas paredes.
 05 	No exercício da sua actividade a Ré procede a rebentamentos com explosivos.
 06 	Com os rebentamentos efectuados pela Ré são sentidos fortes abalos e estremecimentos na casa da Autora. 
 07 	Desde o Verão de 2014 que são visíveis várias rachadelas nas paredes da casa da Autora.
 08 	Com efeito, decorrente das detonações efectuadas com explosivos, abriram várias fissuras, com cerca de 1 mm, nas paredes da casa da Autora, e que são visíveis quer do exterior, quer do interior (vide docs, 2, 3 e 4).
 09 	A reparação dos ditos danos orça em 16.200 €, por cujo pagamento é responsável a Ré (vide doc. 5).
 10 	A Autora já interpelou a Ré para proceder à reparação dos danos por si causados, ao que esta se recusou (vide doc. 6).
 11 	Nos termos da lei, designadamente do disposto no art. 493º, nº 2, do Cód. Civil “Quem causar danos a outrem no exercício de uma actividade, perigosa por sua própria natureza ou pela natureza dos meios empregados, é obrigado a repará-los...”.

B - PEDIDO

Termos em que, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e consequentemente ser a ré condenada a abster-se de praticar todo e qualquer acto que impeça ou diminua os direitos de uso, gozo e fruição do prédio por parte da Autora. 
Deve, ainda, a Ré ser condenada a pagar à Autora a quantia de 16.200 €, acrescida de juros moratórios a partir da citação.


C - PROVA


Documental: documentos juntos com esta peça.

Testemunhas:
1ª - Jorge Mota, casado, agricultor, residente no Lugar de Lagedo, Monte Córdova, Santo Tirso;
2ª - Álvaro Dias Pinto, casado, funcionário público, residente no Lugar de Casais, Monte Córdova, Santo Tirso;
3ª - Alcina Maria Silva, casada, doméstica, residente no Lugar de Casais, Monte Córdova, Santo Tirso.

Junta: Procuração, 6 documentos e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial.
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